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Veja o comentário em vídeo para essa questão do simulado na área de Videoaulas do aplicativo OAB de Bolso. 

Se você ainda não possui o aplicativo instalado em seu celular ou tablet, acesse: 
www.oabdebolso.com/download) 
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3º SIMULADO - 2ª FASE XXXVI EXAME DE 

ORDEM: DIREITO TRIBUTÁRIO 
Acesse www.oabdebolso.com/download no seu celular para baixar o aplicativo. 

 
 

PEÇA PROFISSIONAL 
 
 
 

 

Em abril de 2018, o Governador do Estado de Ceará procedeu ao aumento do ICMS 

sobre operações internas de circulação de mercadorias, requerendo a aplicação da lei 

desde o início do exercício financeiro presente. 

A empresa PolpaSucos Ltda., procedeu a circulação interna de seus produtos 

recolhendo durante o ano de 2018 o mesmo valor que outrora pagava, sem o acréscimo do 

aumento realizado. 

Diante desse cenário, fora surpreendida em janeiro de 2019 com a cobrança do fisco 

sobre: 

1. Diferenças do ICMS quanto as circulações realizadas em 2018; 

2. ICMS integral sobre remessas de mercadorias de seu estoque para outro depósito de sua 
propriedade; 

3. ICMS sobre freezers entregues à restaurantes clientes a título de comodato. 
 

Como medida administrativa, o Diretor do Fisco Estadual do Ceará determinou a 

interdição do estabelecimento da empresa PolpaSucos Ltda., bem como a apreensão de 

todas as suas mercadorias. 

Considerando que tais medidas ocorreram a menos de 100 (cem) dias, redija a peça 

processual mais célere e menos onerosa na defesa da empresa PolpaSucos Ltda., sabendo 

quanto a desnecessidade de produção de novas provas além daquelas já 

documentalmente existentes (5,00).   

http://www.oabdebolso.com/download
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QUESTÃO 1 
 
 
 

 

João & Roberto dupla sertaneja brasileira em sucesso inicial, resolvem 

gravar seu 1º show na cidade de Goiânia/GO. Após investimentos e celebração da matriz 

do show, a gravadora resolve realizar cópias na cidade de São Paulo/SP para distribuição 

nacional, utilizando as mídias de DVD e Vinil. 

Efetuada a replicação (cópias), a empresa é surpreendida com a cobrança de IPI 

sobre a etapa de industrialização de ambas as mídias. 

Diante desse cenário, indaga-se: 

a) Existe razão ao fisco federal quanto a cobrança de IPI sobre ambas as mídias? (0,80). 

b) Independentemente da resposta anterior, existiria alguma distinção se as músicas fossem 

todas de composição estrangeira? (0,45). 

Justifique sua resposta, a mera indicação do dispositivo legal não pontua. 
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QUESTÃO 2 
 
 
 

 

Decreto estadual Z, publicado em 17.03.2019, fixou prazo para recolhimento do 

IPVA em 30 dias. Em 20.07.2019 sobreveio lei estadual X e modificou o mesmo prazo para 

60 dias, bem como procedeu ao aumento da alíquota de 7% para 9%. 

Por fim, em 27.08.19 o decreto estadual Y novamente alterou o prazo para 

recolhimento do imposto citado, deixando-o em apenas 15 dias, além de ter atualizado o 

valor da base de cálculo em parâmetros oficiais. 

 
 

Considerando os elementos acima, responda: 

 

 
a. Decreto pode modificar o prazo para recolhimento de tributo? (0,40) 

b. Independentemente da resposta anterior, qual será o prazo para recolhimento do 

IPVA mencionado no enunciado da questão? (0,45) 

c. Houve validade na utilização da lei estadual X para realizar o aumento da alíquota, 

bem como do decreto y para atualização? (0,40). 

 
 

Justifique sua resposta, a mera indicação do dispositivo legal não pontua. 
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QUESTÃO 3 
 
 
 

 

Determinado município concedeu isenção do Imposto Predial Territorial Urbano 

(IPTU), pelo período de 10 anos, para as empresas que se encontram localizadas no 

perímetro urbano, com o objetivo de favorecer maior número de empregos para as pessoas 

daquela localidade. 

Decorridos 3 anos da outorga da isenção, o município, tendo em vista a queda na 

arrecadação, revogou a lei isentante, bem como a isenção concedida às empresas. 

Considerando as informações apresentadas, indaga-se: 

a) Em que consiste o benefício da isenção tributária, bem como a forma 

normativa de sua concessão? (0,60) 

b) A situação em questão mostra-se legal? Justifique seu posicionamento, 

fundamentando- o. (0,65) 

 
 

Justifique sua resposta, a mera indicação do dispositivo legal não pontua. 
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QUESTÃO 4 
 
 
 

 

Luiz Maranhão, comerciante do ramo de restaurantes, regularmente se sujeita ao 

pagamento dos tributos incidentes sobre sua empresa, bem como os IPTU’S dos imóveis 

onde funcionam suas atividades. 

Considerando a necessidade financeira de expandir seus negócios, Luiz resolve 

vender um de seus imóveis para os irmãos gêmeos univitelinos Joe e Paulinho. A negociação 

é celebrada e o imóvel transferido para os adquirentes, sem qualquer reserva ou 

observação em cartório, tendo utilidade doméstica. 

Meses após toda transação, os irmãos são surpreendidos com a cobrança de taxa de 

vigilância sanitária em relação às anteriores atividades desenvolvidas no imóvel por Luiz, 

bem como pelo IPTU não pago do ano anterior. 
 

Chateado com a situação, Joe demonstra intenção em pagar apenas da metade das 

dívidas,ao passo em que Paulinho se nega a pagar quaisquer valores. 

Considerando os elementos acima expostos, responda: 

a) Haverá responsabilização dos irmãos pelo pagamento de ambos os tributos? 

(0,60) 

b) Independentemente da resposta anterior, estaria correto o entendimento 

de Joe em querer pagar apenas metade das dívidas? (0,65). 

Justifique sua resposta, a mera indicação do dispositivo legal não pontua. 
 

 

 

 


